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Ref.: Procedimento Administrativo n' 12/2019

cumprimento -- ata-se de procedimento administrativo tendente a acompanhar e fiscalizar o
C'OMPERJ. ongaçao constante nos itens 4.2 e 4.2.5, da cláusula segunda, do TAC ll
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3 e 4 da cláusula sétima do TAC ll:

lv.

iE :ill:U:i:li3:1EF':çF 1:: iliii
satisfatoriamente à obrigação assumida. do ponto de vista técnico ambiental;

v.

do adimplemento da obrigação eln tela;

de R$ 20 milhões, com o respectivo cronograma físico e financeiro;

VI

Vll Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento
determinado pelo artigo 80. da Resolução GPGJ n' 2227/20 1 8.
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Ref.: Ação Civil Pública n' 9884-52.2018.8.19.0023 (Emissário)
Ação Civil Pública n' 9897-5í.2018.8.19.0023 (Dutos e Terminais)
Ação Ciül Pública n' 9869-83.2018.8.19.0Q23 (UPGN/ULUB)
Ação Civil Pública n' 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão)

TERMO DE
AIUSTAA{ENTODECONDUTA

N

8
g

P.Jh

l-DASPARTES

1) MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TIAGO
GONÇALVES VERÁS GOMES, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
Coletiva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Jogo Caetano. n' 207.

salas 606/607, Centro, ltaboraí, RJ, CEP 24800-1 13, telefone (21) 2645-6950, e-mail:

2dtc.itaborai@mprJ.mpbr, doravante denominado de MPRJ, como colnpromitente;

2) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito
público intimo, inscrito no CNPJ sob o n' 42.498.600/0001-71, pela Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), com endereço na Avenida Venezuela.

110 -- Saúde, Rio de Janeiro -- RJ, 20081-312, na pessoa do Secretário ALTINEU
COR'r'ES FRESTAS COUTINHO, doravante denominado ERJ, colmo coinpromitente

em relação à PETROBRAS e como compromissário em relação ao MPRJ;

3) INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, autarquia estadual inscrita no

CNPJ/RJ l0.598.957/0001-35, com sede na Avenida Venezuela, n' 1 10, Saúde, no Rio
de Janeiro, por seu Presidente CARDOS HENRIQUE VAZ NETTO, doravante

denominado INEA, como compromitente em relação à PETROBRAS e como
compromissário em relação ao MPRJ;

4) PETROLEO BRASILEIRO S/A -- PETROBRAS, sociedade de economia mista

hnnisrÉKlo pÚEuco DO ES'FADO Da Rlo DE JANEIRO

PRJ .«"., :-'".:, ., m!.R??s4;::g%KE UlliH:.gR
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com domicílio profissional nesta capital, doravante PETROBRAS, como

compromissario;

CONSIDERANDO que foi celebrado Termo de Ajustamento de Conduta -- TAC entre

MPRJ. PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO em 09/08/2019, no

âmbito da Ação Civil Pública n' 9919-12.201 8.819.0023 (e alguns pedidos relativos às

ACPs supra referenciadas), e homologado judicialmente, equacionando as maiores

pendências ambientais, sociais e económicas relativas ao empreendimento Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ e seu respectivo licenciamento ambiental,

em especial sobre a Unidade Petroquímica Básica -- UPB; Estrada Principal de Acesso
ao COMPERJ e o abalo na estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu,
Sambaetiba, ltaboraí; Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS; reforço

hídrico, e ainda a adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como suas medidas mitigatórias e compensatórias;

CONSIDEjiANDO o acórdão prolatado pela Oitava Turma Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal para deslocar a competência do licenciamento ambiental do COMPERJ

para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis --
IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-

53.2008.4.02.5 107), perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, ülcou decidida a

suspeltsão dos efeitos da sentença proferida nos autos da ação ciwit pública n'
oooos03-53.2a08. 4. 02. 5107(2008. 51. 07. oo0503-2),\

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IBAMA realizou a delegação cautelar do licenciamento ambiental do COMPERJ para

o INCA, na fonna do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e dos ans. 4', incisa V, e 5', ambos da

Lei Complementar n' 140/201 1;

CONSIDEli.ANDO que foram ajuizadas as Ações Civis Públicas n' 0009869-

83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023) 0009884-52.2018.8.19.0023,

M{Nl$TÉRtO p(ÍBLICO BO ESTADA DO R{O DE JANEIRO
2' Proixlotoria de Tutela Cole iv8 do Núcleo Xtaboraí

Ediücio Double Plane OfÊce, Rua Jogo Caetano, n' 207, saias 606/607,
CEP 24800-1 1]. te1. (2 1 ) 2645-ó950, e-maia: 2dtc.ItaboraiC@mpr] mp.qr
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CONSIDERANDO que o INEA concedeu, em 04/07/2013, a Licença de Instalação -
LI IN023703 para obras de implantação dos trechos terrestre e submarino do emjqsárin
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para escoamento de efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas
marinhas, no município de Maricá;

CONSIDERANDO a Licença Ambiental Simplificada -- LAS N' IN025658, concedida

em 19/12/2013, que aprova a concepção, localização, implantação e operação dos
canteiros de obras de apoio à execução do f\lro dhecional para a transposição do trecho

terrestre do emissário de efluentes industriais do COMPERJ pela Serra de Inox;

CONSIDEjiANDO que o detalhamento dos programas propostos no EIA/RIMA foram

apresentados no Prometo Básico Ambiental - PBA, protocolado no INEA quando do

pedido de Ll;

CONSIDERANDO que o empreendimento, na sua porção terrestre, encontra-se com

sua implantação efetivada em parte, sendo que as obras foram retomadas nos trechos
restantes no segundo semestre de 2019;

CONSIDERANDO que a porção costeira e marinha do empreendimento se encontra

totalmente implantada;

CONSIDEji.ANDO que, em relação à condicionante 4.2 da LP IN0205 1 0, foi acordado

em TAC anterior, que a PETROBRAS apresentará, em 120 dias contados da
homologação daquele TAC, comparativo de alterações do prometo de tratamento de
efluentes, em decorrência do redimensionamento para menor do COMPERJ, o qual

comprovará que o tratamento primário existente será suficiente para que a qualidade do

efluente tratado na primeira fase (UPGN) estala compatível com os valores

determinados na condicionante n' 4.2 da LP IN0205 10;

CONSIDERANDO que q prometo de paisagismo não é um documento à parte, mas sim

um eníbque previsto no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas -- PRAD (Item
2.7.8 do PBA do Emissário), protocolado no INEA por ocasião do pedido de LI e que

apresenta todas as medidas de revegetação e revestimento vegetal da faixa, como, por
exemplo, o elevamento com placas de grama e/ou leguminosas em mudas, que visa
desenvolver ações que busquem a recuperação de áreas degradadas, decorrentes das

obras de implantação do empreendimento, bem como a integração estético-ecológica de

áreas relevantes com seu entomo;

\

CONSIDERANDO que não cabe à PETROBRAS, na qualidade de titular de servidão

administrativa, averbar a Reserva Legal, contudo ela se obriga a

NÍ{NÊ$TgRgO p'tjr8i,ica DO ESTA»o ©a R{O i)E
2' Primo aria de Tutela Coietiva do Núcleo

Edifício Dot.!bie Peace Ofüice, Rua Jogo Caetmo, oo 207.

Centro, ]taboraí. RJ, CEP 24800-1 13. te1. (21 ) 2645-6950. e-mail: 2pytc.
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CONSIDERANDO que a medida compensatória de reposição íllorestal relativa à
""l""'" stema Uutoviário foi prevista no TCRF celebrado em decorrência de
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CONSIDERANDO que, nas situações em que a constituição da faixa de servidão

importar na desapropriação do imóvel, a PETROBRAS será responsável pela obrigação
de averbar areservalegal;

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009869-83.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento UPGN e ULUB do
COMPERJ, com base nas investigações levadas a cabo pelo MPRJ por meio do

Inquérito Civil n.' 01/2013(MPRJ 2013.00014040);

CONSIDER.A.NDO a atualização do escapo da UPGN, apresentada ao INEA ein

17/07/2017 por meio da carta PRGE/SGP/LA 0093/2017, que informa que o
empreendimento denominado ULUB não será mais realizado;

CONSIDE]R.ANDO que, para a partida da UPGN, é necessário o funcionamento de

parte das Utilidades constantes na LI N' IN00 1 540 da UPB do COMPERJ, o que ensqou

a solicitação de migração destas instalações para o escopo da UPGN quando do pedido

de renovação da LI N' IN025099, eln 20/06/2018;

CONSIDERANDO que já existe obrigação no TAC anteriormente celebrado (itens

5.2.1 e 5.10) para cumprimento das condicionantes 6.11 e 6.14 da Licença Prévia
TN023530;

CONSIDERANDO que, em vista da reavaliação do Projeto COMPERJ, a implantação
da ULUB foi canççlBdê, tendo sido solicitada a baixa de seu processo de licenciamento

junto ao INEA em 12/12/2018, por meio da carta SMS/LARE 0006/201 8;

CONSIDERANDO que o Plano de Controle de Erosão e Assoreamento de Corpos
Hídricos é reportado através dos relatórios trimestrais do Programa de Gestão Ambiental
- PGA do COMPERJ e que as atividades do referido plano se referem às áreas do imóvel

do COMPERJ em sua totalidade, ainda que as obra da UPGN estejam concentradas no

Platâ lO (localização dentro do COMPERJ);

CONSIDERANDO que as atividades de Controle de Erosão foram temporariamente

paralisadas em 2016, conforme notificação do INEA (CILAMRVT 1612/16), e que
foram retomadas em maio de 2018, sendo comunicada pela PETROBRAS através da
Carta PRGE-SGP-LA 092/2018;

B.Í}Ní$TÉRIO pÚBLiCa '80 e$'FADO DO R}O BE jANEiRO
2' Promoeoria de Tutela Coleeiva áo Núc eo ltaboraí

Ê:dificia Double Placa OHce. Rua Jogo Caetalo, n' 207, salas 606/607,
CEP 24800-1 13, tel. (2 1 ) 2645-6950, e-mail: 2pjtc.itaboíair@mpd.]np.br
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será concluído de acordo com o cronograma de avanço físico da obrar
CONSIDERANDO que o sistema de tocha (flare) se encontra em implantação e que
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CONSll)ERAN])O o Plano de Monitoramento de Qualidade do Ar, em andamento no

imóvel do COMPERJ, contemplando a UPGN, conforme item 5.11.2 do TAC do
COMPERJ ãimlado em 09/08/2019;

CONSIDEji.ANI)O que a Petrobras faz a gestão de gases de efeito estufa levando em

consideração todo o sistema de produção, desde as plataformas até as unidades

industriais; que tem como premissa de prometo a mitigação de CO2 nas platafomlas de

produção; e de que o prometo da UPGN já foi concebido de forma otimizada, o Plano de

Mitigação de Gases de Efeito Estufa consolidará as medidas já realizadas para
abatimento do gás carbónico na fonte, bem como os valores de redução envolvidos.

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009859-39.2018.8.19.0023 tem por

obÚeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento
Linhas de

Transmissão -- LTs 345 Ky, do COMPERJ, que consiste na implantação de duas novas

linhas de transmissão de energia elétrica 345 KV para atender ao crescimento da
demanda de energia pela implantação do COMPERJ que corta os municípios de ltaboraí,

Cachoeiras de Macacu e Guapimirim, com base nas investigações levadas a cabo pelo

MPRJ por meio do Inquérito Civi! n.' 102/201 1 (MPRJ 2010.00590749);

CONSIDERANDO que o desvio das LTs de 345kV compreende apenas uma pequena

área, e que o restante do traçado foi mantido na mesma faixa de servidão, objeto do EIA;

CONSIDERANDO, ainda em relação as LTs de 345 KV, 'que a adequação do traçado

ocorreu por questões técnicas e para atender à solicitação do responsável por uma das

propriedades afetadas;
\

CONSIDERANDO que o Diagnóstico Ambiental concluiu que, se comparado ao
traçado original, não se observam alterações expressivas relacionadas aos diagnósticos
dos meios físico e biótico referentes à área diretamente aíetada pela adequação do

traçado das LT de 345 kV do COMPERJ e que a área afetada .já foi profundamente
modificada por ações antrópicas ;

CONSll)ERANDO a adequação do caçado das LTs realizada na Alternativa l do
. EIA/RIMA (que demonstra que a mudança não importou em impactos adicionais

i l\ l signiHlcativos que comprometam a viabilidade ambiental do prometo;

3

Centro, Itaboraí. RJ. CE] 24800-] 13 tc . (2 1) 2645-6950, e-mail: 2pjtç.itaboral br
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CONSIDERANDO que a SEAS e o INCA são os órgãos ambientais legalmente

competentes do Estado do Rio de Janeiro para licenciamento e fiscalização do
COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o ajuizalnento das presentes ACPs, o MPRJ oficiou à

PETROBRAS que, em resposta, manifestou seu interesse em celebrar TAC, razão pela

qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão do feito;

CONSIDERANDO que, a partir de então, foram realizadas diversas reuniões entre

MPRJ. PETROBRAS, SEAS e INEA, que culminaram na celebração do presente TAC

que ora é submetido à homologação do Judiciário;

CONSIDERANDO o disposto no art. I' c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO que "Todos fêm direi/o ao meio anzblenfe eco/og/cczmeni'e

zquitibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qucttidade de vida'',
entendido esse como o ''co@unto de condições, leis, in©uências e ittterações de ordetn

$sica, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suasjormas

(art. 225, capuz, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6.938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a

preservação do ideia ambiente, para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que os ans. I', incisa 1, 2', capzzr, 3', 4' e 5', incisa l e $ 6', todos
da Lei Federal n' 7.347/85, dispõem que:

Art. .I' Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e
paüimonidis causados: (Redação dada pela Lei 7t' 8.884, de
11.6.1994)
1- tlo meio-atttbiettte;

Art. 2' Às ações previstas nesta Lei serão propostas noÍoro do local
ocde ocorra' o datto, cqo juízo terá competência funcional para
processar e julgar a causa.

Art. 3' A ação cNilpoderá terpor obleto ü cottdenação em dinheiro
ou o cumprimento de obrigação defazer ou não {lizer.

bllNISTÉRIO ?ÚBLICO DO ESTADA DO RIO DE JANEIRO
2' Pfomoíofia de Tutela Coletíva do Núc o ltaborüí

Edifício Doubie Plane aflige, Rua Jogo Caetmo, n' 207, sala.s 606/607,

RJ. CEP 24800-1 13, tel. (21) 2645-6950, e-mail: 2Ntc.itaborai@mpD.mp-brCentro. ltabora{nir

\
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Parágrafo Primeiro -- O TAC visa pâr fim integral às citadas ACPs, após homologação

por sentença judicial no bojo dos processos que tramitam perante o Juízo Estadual da
Comarca de ltaboraí, fazendo coisajulgada material.

Parágrafo Segundo -- As partes declaraJn estar cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, em trâmite
perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a competência para o
licenciamento ambiental do COMPERJ do INEA/SEAS para o IBAMA. Declaram,
ainda. estar cientes de que foi concedida a suspensão de execução da sentença (processo

n' 2013.02.01 .006894-8), em razão de pedido feito pelo ERJ, com efeitos até o trânsito

em julgado da sentença ou do acórdão que julgou os recursos de apelação. Finalmente,

as partes declaram estar de acordo de que o TAC não trará prquízo pma a coletividade,
notadamente para o meio ambiente, nem inviabilizará ao MPF e ao IBAMA o exercício

de suas al:ribuições legais, na medida em que, caso haja o deslocamento superveniente

da competência do órgão ambiental para licenciar os empreendimentos em questão por

força de eventual decisão judicial transitada em julgado, vigorarão as condicionantes
nnpostas pelo INEA e as obrigações previstas neste TAC até que o IBAMA conceda

nova licença com suas próprias condicionantes, além de restarem preservadas as
licenças já exauridas. Assim, o MPF e/ou o IBAMA poderão, se assim

entenderem

conveniente: aderir total ou parcialmente aos ternos deste TAC, inclusive 6lscalizando

seu cumprimento na hipótese de o ajuste ainda estar vigente, eis que o presente

instrumento regulariza as pendências ambientais do empreendimento ein relação aos
fatos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o seu poder de autotutela e resguardada

ao MPF a sua atribuição/legitimidade de acompanhar e fiscalizar os licenciamentos

ambientais;

'''x

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram que a celebração do TAC considera que o
COMPERJ terá futuramente em operação apenas a UPGN e a Re6maria (Trem 1), não
sendo consideradas as demais Unidades inicialmente previstas, tendo em vista o

redimensionamento para menor do empreendimento.

\
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